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5.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas em
cada um dos métodos de selecção e será calculada de acordo com
a seguinte fórmula:

CF=AC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
E=entrevista profissional de selecção.

Consideram-se excluídos os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

6 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento a utilizar pelos candidatos de
acordo com o anexo I a este aviso, podendo ser entregue durante
as horas normais de expediente, ou remetido pelo correio com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado.

7 — Os requerimentos devem ser acompanhados, obrigatoriamente,
sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações académicas;
b) Declaração passada e autenticada pelo serviço de origem na

qual constem de maneira inequívoca a natureza do vínculo
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

c) Três exemplares do curriculum vitae;
d) Documento comprovativo da classificação de serviço dos últi-

mos três anos.

Para os candidatos que não tenham sido avaliados de acordo com
o SIADAP, terá lugar adequada ponderação do currículo profissional,
nos termos do artigo 18.o do Decreto Regulamentar n.o 19-A/2004,
de 14 de Maio, pelo que deverá ser formalizado mediante reque-
rimento de acordo o anexo II a este aviso.

8 — Os candidatos pertencentes ao quadro da Escola ficam dis-
pensados da apresentação dos documentos relativos aos requisitos
constantes no n.o 4 do presente aviso se estes constarem dos respectivos
processos individuais.

9 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas no expositor junto dos Serviços Administrativos
da Escola.

10 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — José Gaudêncio, secretário.
Vogais efectivos:

Maria Odete de Freitas Carramanho Ribeiro Rodrigues,
chefe de secção.

Maria Gabriela Duarte Madeira de Silva Frota Antunes,
chefe de secção.

Vogais suplentes:

José Mendes Taborda, assistente administrativo especialista.
Maria de Lurdes Gonçalves Neto Cruz, assistente admi-

nistrativa especialista.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedi-
mentos pelo 1.o vogal efectivo.

Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal da
Escola.

1 de Agosto de 2005. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio de Jesus Couto.

ANEXO I

Minuta de requerimento

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho Directivo da Escola Superior
de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca:

Nome: . . .
Filiação: . . .
Estado civil: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Naturalidade: . . .
Portador do bilhete de identidade n.o . . ., emitido pelo arquivo

de identificação de . . ., em . . ./ . . ./ . . ., válido até . . ./ . . ./ . . .
Número fiscal de contribuinte: . . .
Habilitações académicas: . . .
Morador em: . . .
Código postal: . . .
Telefone: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Categoria: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso interno de acesso
geral para a categoria de assistente administrativo principal, com dota-
ção global, do quadro de pessoal da Escola Superior de Enfermagem
do Dr. Ângelo da Fonseca, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o . . ., de . . . de . . . de . . .

Declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos gerais
previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
nomeadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa;
b) Ter mais de 18 anos de idade;
c) Ter cumprido os deveres militares;
d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
e) Possuir a robustez física necessária para o exercício de funções

públicas e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

Anexa os seguintes documentos: . . .
Pede deferimento.
. . . (data e assinatura).

ANEXO II

Minuta de requerimento

Ex.mo Sr. Presidente do júri do concurso:

. . . (nome), candidato(a) ao concurso interno de acesso geral para
provimento de três lugares da categoria de assistente administrativo
principal do quadro da Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo
da Fonseca, em virtude de não ter sido avaliado segundo o SIADAP,
solicita, nos termos dos artigos 18.o e 19.o do Decreto Regulamentar
n.o 19-A/2004, de 14 de Maio, adequada ponderação do seu currículo
profissional.

Pede deferimento.
. . . (data e assinatura).

Despacho (extracto) n.o 17 803/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho diectivo da Escola Superior de Enfer-
magem do Dr. Ângelo da Fonseca de 1 de Agosto de 2005:

Maria Odete de Freitas Carramanho Ribeiro Rodrigues — nomeada
em regime de substituição, enquanto durar o impedimento do titu-
lar, chefe de repartição do quadro de pessoal da Escola Superior
de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca, considerando-se como
início de funções o dia 1 de Agosto de 2005. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Agosto de 2005. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio de Jesus Couto.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 7411/2005 (2.a série). — Por despacho de 22 de Julho
de 2005 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Maria Manuela da Silva Duarte Chagas, assistente do 2.o triénio da
Escola Superior de Educação — autorizada a seu pedido e por
mútuo acordo a rescisão do contrato administrativo de provimento,
a partir de 1 de Setembro de 2005.

26 de Julho de 2005. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 17 804/2005 (2.a série). — Considerando o dis-
posto no Regulamento Geral dos Cursos Bietápicos de Licenciaturas
das Escolas de Ensino Superior Politécnico, aprovado pela Portaria
n.o 413-A/98, de 17 de Julho, alterada pelas Portarias n.os 533-A/99,
de 22 de Julho, e 1359/2004, de 26 de Outubro;

Considerando o disposto na Portaria n.o 1416/2001, de 12 de
Dezembro;

Considerando que a Direcção-Geral do Ensino Superior se pro-
nunciou favoravelmente sobre a conformidade da alteração do plano
curricular com a legislação aplicável:

No uso da competência delegada pela alínea n) do despacho
n.o 11 389/2005 (2.a série), de 20 de Maio, do Ministro da Ciência,
Tecnologia e Ensino Superior, aprovo a alteração do plano de estudos
do curso bietápico de licenciatura em Contabilidade e Auditoria,
ministrado pela Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto
Politécnico da Guarda, aprovado pela Portaria n.o 1416/2001, de 12
de Dezembro.

Artigo 1.o

Alteração

O plano de estudos do curso bietápico de licenciatura em Con-
tabilidade e Auditoria passa a ter a composição constante dos anexos
ao presente despacho.


